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Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se   ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem ne-
cessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos con-
ceitos.
Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: 
os textos argumentativos não costumam conceder espaço para di-
vagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. De-
vemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você pre-
cise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que não 
criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler 
com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, as-

sim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes. 

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS. 

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 
ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em 
parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possível 
usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias 
conclusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

ARTICULAÇÃO DO TEXTO: PRONOMES E EXPRESSÕES RE-
FERENCIAIS, NEXOS, OPERADORES SEQUENCIAIS. EQUI-
VALÊNCIA E TRANSFORMAÇÃO DE ESTRUTURAS.

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que um 

texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe em comum 
entre os dois é o fato de constituírem mecanismos fundamentais 
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XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e fun-
ções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público;  (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de eco-
nomia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste 
último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação 
de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim 
como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.(Regulamento)

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcio-
namento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específi-
cas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades 
e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informa-
tivo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmen-
te: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e 
XXXIII;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)(Vide 
Lei nº 12.527, de 2011)

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração públi-
ca. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indispo-
nibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e grada-
ção previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos pra-
ticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito priva-
do prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupan-
te de cargo ou emprego da administração direta e indireta que pos-
sibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administra-
dores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas 
de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor so-
bre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Regula-
mento)(Vigência)

I - o prazo de duração do contrato; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, di-
reitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - a remuneração do pessoal. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-
cípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a re-
muneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
(Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunera-
tórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 47, de 2005)

 § 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste ar-
tigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu 
âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgâ-
nica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores 
do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste pará-
grafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vere-
adores. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser rea-
daptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilida-
des sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, 
desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos 
para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de ori-
gem. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 
inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rom-
pimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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documento pode ser enviado pela internet, por meio do site da Re-
ceita, para que as informações sobre a obra sejam validadas pelo 
órgão. Após somente a regularização da obra junto à Receita Fede-
ral é que será possível obter a Certidão Negativa de Débito (CND) 
referente à construção, o que permitirá a averbação nos cartórios 
de registro de imóveis. A validade da CND é de 180 dias a partir da 
data de emissão.

• ISS: O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) é 
um tributo municipal que incide sobre a prestação de serviços. No 
caso das obras de construção civil, o ISS é devido sobre os serviços 
realizados pela empresa construtora, empreiteira ou profissionais 
autônomos contratados para executar a obra. É regulamentado por 
leis municipais e cada município pode estabelecer suas próprias alí-
quotas e regras de cobrança.

• CREA: do responsável pela obra.

ART 
A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) foi estabelecida 

pela Lei nº 6.496, de 07-12-77, com o objetivo de garantir empreen-
dimento realizados no âmbito das profissões vinculadas ao Sistema 
CONFEA/CREAs, visando proteger a sociedade contra a atuação de 
indivíduos não habilitados e promover o desempenho adequado do 
profissional habilitado e responsável perante o órgão fiscalizador.

A ART define, para fins legais, os técnicos responsáveis   pela ela-
boração de projetos, execução de obras ou prestação de serviços 
nas áreas de Engenharia, Arquitetura, Agronomia e outras ciências 
relacionadas ao Sistema CONFEA/CREAs.

Nenhuma obra ou serviço de Arquitetura ou Engenharia pode 
ser iniciada sem a ART devida. Esse documento, em cinco vias, deve 
ser observado ao registro no CREA. Ao emitir uma ART, o profis-
sional assume o dever e a responsabilidade de acompanhar deta-
lhadamente a realização dos trabalhos, verificando com precisão 
e responsabilidade própria tudo o que será executado, em confor-
midade com o Código de Edificação, conforme Normas da ABNT e 
como boas práticas técnicas, a fim de garantir a satisfação do cliente 
e a segurança dos usuários e do empreendimento.

Destinação de uma obra
Refere-se à definição do propósito e uso final da construção. 

Pode ser uma residência, um edifício comercial, uma infraestrutura 
pública, entre outros. Essa definição é fundamental para direcionar 
todas as etapas subsequentes do projeto.

Planejamento da obra 
É uma etapa em que são definidos todos os detalhes do projeto, 

como a arquitetura, o dimensionamento estrutural, a parte elétri-
ca e hidráulica, os acabamentos, entre outros aspectos. Nessa fase, 
também são elaborados os cronogramas físicos e financeiros, a fim 
de estabelecer prazos e custos para a execução da obra.

Condicionantes 
São elementos que devem ser respeitados no planejamento 

e execução da obra, tais como restrições legais, normas técnicas, 
características do terreno, impactos ambientais, ambientais, entre 
outros. Essas condicionantes podem impor restrições ou exigências 
específicas que devem ser atendidas durante o processo da obra.

Concessão da licença de projetos 
Autorização oficial concedida pelo poder público para que a 

obra seja iniciada e executada. Ela é permitida após a aprovação 
do projeto e o cumprimento de todas as exigências legais e con-
dicionantes. A licença de projetos garante a legalidade da obra e a 
segurança para todos os envolvidos.

Exigências legais - Aprovação de projetos de arquitetura
As exigências legais para a aprovação de projetos de arquitetura 

envolvendo a análise de leis e normas que estabelecem os requisi-
tos legais necessários para a obtenção de licenças de construção. É 
responsabilidade do arquiteto estudar e compreender essas regu-
lamentações, protegidas pelos órgãos reguladores e fiscalizadores 
nos âmbitos municipal, estadual e federal.

O processo de aprovação de um projeto requer a considera-
ção de vários condicionantes pelas leis. O arquiteto precisa ter um 
processo de criação, uma vez que certos artigos presentes nestas 
leis podem impor restrições às formas e dimensões dos elementos 
construtivos. Aspectos como altura máxima, área máxima de cons-
trução, taxa de permeabilidade do solo, zonas de ocupação, afasta-
mentos em relação ao terreno e edifícios vizinhos, entre outros, são 
alguns dos observados na ampla gama de observações que devem 
ser respeitadas ao desenvolver um novo projeto.

Dependendo da complexidade do empreendimento, podem 
existir legislações específicas relacionadas ao tema do projeto. Por 
exemplo, projetos na área da saúde podem ter leis e normas adicio-
nais a serem consideradas, além das regulamentações tradicionais. 
Essa análise é sempre realizada pelo profissional responsável pelo 
projeto, levando em conta as exigências dos órgãos competentes.

CONCLUSÃO DE PROJETOS APROVADOS

A conclusão de projetos aprovados é uma etapa fundamental 
no ciclo de desenvolvimento de uma construção ou empreendi-
mento. Depois de obter todas as aprovações e licenças necessárias, 
é hora de colocar o projeto em prática e finalizá-lo de acordo com 
as especificações e requisitos estabelecidos.

Envolve diferentes aspectos, como a contratação de mão de 
obra qualificada, a aquisição dos materiais necessários, o cumpri-
mento dos prazos, a supervisão adequada da obra e a realização 
dos testes e verificações finais.

Durante a execução da obra, é fundamental garantir que todos 
os aspectos do projeto aprovado sejam seguidos rigorosamente. 
Isso inclui a aplicação correta das técnicas construtivas, a utilização 
dos materiais especificados, a instalação adequada dos sistemas 
elétricos, hidráulicos e de climatização, entre outros.

Além disso, é importante realizar inspeções regulares para ga-
rantir a conformidade com as normas e regulamentos em vigor. 
Essas inspeções podem ser realizadas por profissionais especiali-
zados, como engenheiros ou arquitetos, que verificam se todas as 
etapas estão sendo executadas de acordo com o projeto aprovado e 
dentro dos padrões de qualidade e segurança exigidos.

Após a conclusão da obra, é necessário realizar os testes finais 
e obter as devidas certificações ou laudos, quando aplicável. Esses 
testes podem incluir ensaios clínicos, testes de desempenho dos 
sistemas instalados e verificação do atendimento às normas de 
acessibilidade, por exemplo.
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Editora

A conclusão de um projeto aprovado representa o momento em 
que a construção se torna uma realidade tangível. É o resultado de 
um trabalho conjunto entre os profissionais envolvidos, a equipe de 
execução e o acompanhamento técnico. Uma conclusão bem-suce-
dida implica não apenas na entrega da obra finalizada, mas também 
na garantia da qualidade, da segurança e da conformidade com as 
normas e regulamentações vigentes.

Em suma, a conclusão de projetos aprovados requer dedicação, 
planejamento adequado e atenção aos detalhes para garantir que 
todas as etapas sejam realizadas com excelência. Ao seguir as dire-
trizes proibidas no projeto aprovado e cumprir as normas técnicas 
e regulamentações cumprir, é possível alcançar um resultado, que 
atenda às expectativas e necessidades dos envolvidos.

RECEBIMENTO DAS OBRAS: VISTORIAS PARA EMISSÃO DE 
ACEITE, REVISÃO DE IPTU, RECLASSIFICAÇÃO E RECADAS-
TRAMENTO DE ÁREAS CONSTRUÍDAS DOS IMÓVEIS, VE-
RIFICAÇÃO DE DENÚNCIAS, NUMERAÇÃO DE IMÓVEIS E 
VERIFICAÇÃO DA ACESSIBILIDADE. 

Essa fase envolve uma série de vistorias e verificações para asse-
gurar que o imóvel esteja de acordo com as normas e regulamentos 
vigentes, além de atender às especificações do projeto aprovado. 
Além disso, o recebimento das obras também envolve processos 
administrativos, como a revisão do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU), a reclassificação e recadastramento de áreas cons-
truídas dos imóveis, a verificação de denúncias, a numeração de 
imóveis e a avaliação da acessibilidade.

Vistoria para emissão de aceite 
É realizada para verificar se todas as obras e instalações foram 

executadas de acordo com o projeto aprovado e conforme as nor-
mas técnicas. Nessa etapa, são avaliados aspectos relacionados, sis-
temas elétricos e hidráulicos, acabamentos, entre outros elementos 
relevantes para a segurança e qualidade da edificação. Caso tudo 
esteja em conformidade, é emitido o termo de aceite, que formaliza 
a conclusão das obras e a entrega do imóvel ao proprietário.

Revisão do IPTU 
O proprietário, compromissário ou possuidor devidamente 

registrado no cadastro imobiliário que não concorda com o lança-
mento tributário gerado em determinado exercício tem o direito de 
solicitar a revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). No 
pedido de revisão, o contribuinte deve detalhar os motivos que o 
levam a requerer uma revisão do lançamento.

Em casos de revisão do padrão de construção, revisão da área 
construída ou revisão do valor venal, devem ser seguidos procedi-
mentos específicos. Se o pedido for feito dentro do prazo legal, até 
30 dias após o envio dos carnês, a solicitação resultará em uma sus-
pensão temporária da obrigação de pagamento. Se uma revisão for 
aprovada, um novo carnê será emitido com novas datas e valores. 
Se por indeferida, um novo carnê será emitido apenas com novas 
datas de vencimento, para que o contribuinte possa confirmar o 
pagamento sem incorrer em multas e juros.

Reclassificação e recadastramento de áreas construídas dos 
imóveis 

Ocorrem quando há mudanças na estrutura do imóvel. Nesse 
caso, é necessário atualizar os registros cadastrais junto aos órgãos 
competentes, para que a classificação e a preferência estejam de 
acordo com a nova realidade do imóvel.

Verificação de denúncias 
Envolve a análise de possíveis irregularidades na construção, 

como desvio de padrões, falta de licenciamento, não cumprimen-
to das normas de segurança, entre outros. Caso haja denúncias, é 
realizada uma vistoria específica para avaliar a situação e tomar as 
medidas necessárias para regularizar a situação.

Matrícula do imóvel ou numeração dos imóveis
Este documento identifica o imóvel pela localização e descrição 

exata, com o registro das mudanças do imóvel e outras informa-
ções, como nome dos antigos proprietários e a data da primeira 
matrícula.

É preciso ter certeza de que o terreno escolhido para o projeto 
está regularizado. Pesquise a matrícula do terreno e certifique-se 
disso. Tal consulta deve ser feita no cartório de registro de imóveis. 
Hoje, em alguns estados como São Paulo, por exemplo, já é possível 
fazer esta consulta on-line pela Central de Registradores.

Verificação da acessibilidade 
Essencial para garantir que o imóvel atenda às normas de aces-

sibilidade, possibilitando a utilização por pessoas com mobilidade 
reduzida ou deficiência. São considerados aspectos como rampas 
de acesso, corrimãos, sinalização tátil, entre outros elementos que 
visam garantir a inclusão e autonomia das pessoas.

O Decreto 9.451-18, publicado em julho de 2018, determina 
que construtoras e incorporadoras são proibidas de cobrar a mais 
para adaptar os imóveis às necessidades do morador e, além disso, 
devem incluir recursos de acessibilidade na estrutura do imóvel.

Outra norma é que, quem adquire um empreendimento na 
planta pode solicitar, por escrito, a adaptação de sua unidade, lis-
tando quais os itens necessários para o caso específico.

Moradores portadores de deficiência também têm direito a re-
servar vagas de estacionamento, fazendo uma troca pela que é ofe-
recida pela construtora em conjunto com a unidade. 

Além disso, as construtoras e incorporadoras incluírem a aces-
sibilidade em seus projetos é uma questão de responsabilidade so-
cial, já que o portador de deficiência que mora em um condomínio 
deve poder usufruir de todos os espaços ofertados, como salão de 
festas, churrasqueiras, piscinas, entre outros ambientes coletivo

A rota acessível constitui a garantia do direito de ir e vir a todas 
as pessoas, com ou sem limitações da mobilidade. Significa asse-
gurar o livre trânsito pelos espaços externos e internos da cidade e 
das edificações. Para cumprir a sua finalidade a rota acessível deve 
ser dotada de dimensões e sinalização capazes de orientar qualquer 
tipo de pessoa, incluindo aquela com deficiência, seja física, seja 
sensorial, ou idosa.


